
CONTRATO Nº 29/2020 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 29/2020,
QUE FAZEM ENTRE SI A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ENAP E A ASSOCIAÇÃO DE CENTRO
DE TREINAMENTO DE EDUCAÇÃO FÍSICA ESPECIAL - CETEFE.
​PROCESSO Nº 04600.004028/2020-60

 

A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -
Enap, instituída por força da Lei nº 6.871. de 03 de dezembro de 1980, e alterada
pela Lei nº 8.140. de 28 de dezembro de 1990, vinculada ao Ministério da Economia,
com sede no Setor de Áreas Isoladas Sudoeste nº 02-A, nesta capital, CNPJ nº
00.627.612/0001-09, neste ato representada pela Diretora de Gestão Interna -
Substituta, a Senhora Fabiana Feijó de Oliveira Baptistucci, inscrita no CPF sob o
nº 524.163.481-91 e carteira de identidade sob o nº 2.194.082 SSP/DF, residente
nesta capital, nomeada pela Portaria ME nº 348, de 4 de setembro de 2020, publicada
no Diário Oficial da União em 8 de setembro de 2020, com competência delegada pela
Portaria MPDG nº 411, de 30 de novembro de 2017 e Portaria Enap nº 61, de 14 de
fevereiro de 2018, publicada no Diário Oficial da União em 19 de fevereiro de 2018 e
atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 10.369, de 22 de
maio de 2020,  a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE, e
a ASSOCIAÇÃO DE CENTRO DE TREINAMENTO DE EDUCAÇÃO FÍSICA
ESPECIAL - CETEFE, estabelecida no SAIS Área 2A - Ed. Enap - Ginásio, sala G4 -
Setor Policial Sul-Brasília/DF - CEP 70.610-900, inscrita no CNPJ 26.444.653/0001- 53,
neste ato representada pelo seu Presidente o senhor Rômulo Júnio Soares, brasileiro,
portador do RG sob o nº 1.340.204 - SESPDS/DF e do CPF sob o nº 605.130.126-72,
doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o Contrato, decorrente da
Dispensa de Licitação nº 47/2020, constante do processo nº
04600.004028/2020-60, obedecendo as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, legislação correlata e demais exigências previstas no Projeto Básico e a
proposta da Contratada, observadas as cláusulas e condições seguintes:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. Contratação de serviços especializados referentes à higienização,
indexação e gestão arquivística e documental do acervo de documentos da Fundação
Escola Nacional de Administração Pública (Enap), compreendendo o fornecimento de
toda a infraestrutura tecnológica necessária, como: softwares, scanners,
computadores, servidores de armazenamento de imagens, servidor de
processamento e reconhecimento ótico de caracteres (OCR), materiais de consumo,
equipamentos de proteção individual (EPI) e demais equipamentos
adequados/necessários à execução dos trabalhos, na cidade de Brasília-DF, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Projeto Básico.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a Proposta Comercial e ao Projeto
Básico.
1.3. Objeto da contratação:

Acervo Descrição dos Serviços Unidade Quantidade Estimada Valor Unitário (R$) Valor  Total (R$) 
Enap/antiga

Esaf Tratamento Arquivístico Metros
Lineares 1.104 408,73 451.237,92

Enap/antiga
Esaf Tratamento Documental Imagens 1.008.000 0,16 161.280,00

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. Este termo de contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de
sua assinatura, e somente poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 1º, da
Lei nº 8.666, de 1993.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 612.517,92 (seiscentos e doze
mil quinhentos e dezessete reais e noventa e dois centavos).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente
prestados.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de
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2020, na classificação abaixo:
4.1.1. Gestão/Unidade: 114702/11401
4.1.2. Nota de Empenho: 2020NE800762 (SEI nº 0462070);
4.1.3. Fonte: 0144 - Recursos do Tesouro - Exercício Corrente/Títulos de
Responsabilidade do Tesouro Nacional - Outras Aplicações;
4.1.4. Programa de Trabalho: 04.122.0032.2000.0001 - Administração da
unidade/Nacional;
4.1.5. Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Despesas Correntes/Outras
despesas Correntes/Aplicações Diretas/Outros Serviços de Terceiros- Pessoa
Jurídica;
4.1.6. PI: IL1Unº

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. A Contratada deverá cumprir o prazo definido neste instrumento, ficando
facultada a antecipação de fases e conclusão dos serviços.
5.2. O pagamento será feito de acordo com o seguinte cronograma físico
financeiro de atividades: 

Cronograma Físico Financeiro de Atividades
Período Serviços a serem

executados Metros Lineares Imagens Valor Mensal Estimado(R$)

d-15
Definição do Plano de
Trabalho e Montagem do
Ambiente

- - -

1º Mês
Tratamento Documental,
Tratamento Arquivístico,
com Processamento de
Imagens com OCR

92 84000 51.043,16

2º Mês
Tratamento Documental,
Tratamento Arquivístico,
com Processamento de
Imagens com OCR

92 84000 51.043,16

3º Mês
Tratamento Documental,
Tratamento Arquivístico,
com Processamento de
Imagens com OCR

92 84000 51.043,16

4º Mês
Tratamento Documental,
Tratamento Arquivístico,
com Processamento de
Imagens com OCR

92 84000 51.043,16

5º Mês
Tratamento Documental,
Tratamento Arquivístico,
com Processamento de
Imagens com OCR

92 84000 51.043,16

6º Mês
Tratamento Documental,
Tratamento Arquivístico,
com Processamento de
Imagens com OCR

92 84000 51.043,16

7º Mês
Tratamento Documental,
Tratamento Arquivístico,
com Processamento de
Imagens com OCR

92 84000 51.043,16

8º Mês
Tratamento Documental,
Tratamento Arquivístico,
com Processamento de
Imagens com OCR

92 84000 51.043,16

9º Mês
Tratamento Documental,
Tratamento Arquivístico,
com Processamento de
Imagens com OCR

92 84000 51.043,16

10º Mês
Tratamento Documental,
Tratamento Arquivístico,
com Processamento de
Imagens com OCR

92 84000 51.043,16

11º Mês
Tratamento Documental,
Tratamento Arquivístico,
com Processamento de
Imagens com OCR

92 84000 51.043,16

12º Mês
Tratamento Documental,
Tratamento Arquivístico,
com Processamento de
Imagens com OCR

92 84000 51.043,16

5.3. Previamente ao pagamento, a Enap realizará consulta online ao Sistema
de Cadastramento Unificado do Governo Federal (Sicaf) para verificação da sua
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. Caso fique constatado o vencimento
das guias de recolhimento do FGTS e da Previdência Social, a Contratada deverá
apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela Administração, a sua
regularização.
5.4. Em caso de irregularidade junto ao Sicaf, a Enap notificará a Contratada
para que sejam sanadas as pendências no prazo de até 05 (cinco) dias.
5.5. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as
taxas, impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e
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percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento
fiscal de cobrança.
5.6. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum
imposto, taxa ou contribuição, deverá ser consignada no corpo do documento fiscal
a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado
de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal
da empresa, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita e/ou
enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições
diferenciado, e que preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos
termos da lei.
5.7. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura
ou crédito existente na Enap em favor da Contratada. Caso esse valor seja superior
ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativa ou
judicialmente, se necessário.
5.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a taxa de
encargos moratórios devidos pela Contratante entre a data acima referida e a
correspondente ao efetivo adimplemento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos Moratórios.
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento.
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga.
TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento).
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
I = (TX/100)       →       I = (6/100)       →       I = 0,00016438     
         365                                365

5.9. A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em nota
fiscal/fatura, após a ocorrência.
5.10. Se no ato da entrega e/ou aceitação dos materiais forem identificadas
imperfeições e/ou divergências em relação às especificações técnicas contidas neste
instrumento e seus anexos, ficará desde já reservado à Enap o direito de suspender
o pagamento até a regularização da situação..

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. O valor é fixo e irreajustável.

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. A Contratada, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do termo de
contrato, prestará garantia no valor correspondente a 3% (três por cento) do valor
do total contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas no neste
instrumento, conforme disposto no artigo 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que
cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá
ser prorrogado por igual período a critério da Administração.
7.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total
da contratação por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
7.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Enap a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.
7.4. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá
abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.
7.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:

7.5.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do
não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
7.5.2. prejuízos causados à Enap ou a terceiro, decorrentes de culpa ou
dolo durante a execução do contrato;
7.5.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Enap à Contratada;
7.5.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer
natureza, não honradas pela Contratada.

7.6. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos
os eventos indicados no item anterior, de acordo com a Instrução Normativa MP nº
5, de 2017;
7.7. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Enap, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
7.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua
vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os
mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
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mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
7.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento
de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
7.10. A Enap não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das
seguintes hipóteses:

7.10.1. caso fortuito ou força maior;
7.10.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das
obrigações contratuais;
7.10.3. descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de
atos ou fatos praticados pela Administração;
7.10.4. atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.

7.11. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de
responsabilidade que não as previstas neste item.
7.12. Será considerada extinta a garantia:

7.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia,
acompanhada de declaração da Enap, mediante termo circunstanciado, de que a
Contratada cumpriu todas as obrigações prevista neste instrumento.
7.12.2. no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do Contrato,
caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo
será ampliado, nos termos da comunicação.

7.13. O prazo de garantia dos serviços será de 60 (sessenta) meses, contado
a partir da data de recebimento definitivo dos serviços.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela
CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina do recebimento do
objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico.
 
9. CLÁUSULA NONA –  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela
propostas sejam as mais adequadas;
9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo
e condições estabelecidas neste Projeto Básico;
9.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento
dos serviços objeto do contrato;
9.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento;
9.7. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
9.8. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das
normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas
dependências, ou em local por ela designado.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento
das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas exigidas
para a execução do objeto deste Projeto Básico;
10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
10.3. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração;
10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Contratante, devendo
ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
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devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em
vigor;
10.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança
no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, de 2010;
10.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação;
10.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do serviço;
10.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo
a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado;
10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina;
10.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e
aprovação, qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das
especificações constantes deste Projeto Básico;
10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;
10.16. Realizar, paralelamente, as atividades de higienização, seleção para
eliminação, inserção de metadados e documentos no SEI e ordenação do acervo sob
custódia do Arquivo;
10.17. Custear a reposição de equipamentos danificados por qualquer motivo
alheio a responsabilidade da Enap;
10.18. Na execução dos serviços deverá ser observado,  no  que  couber  o 
disposto  na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010 que trata dos
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços
ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá
outras providências.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS.
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada que:

11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas
em decorrência da contratação;
11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.1.3. fraudar na execução do contrato;
11.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
11.1.5. cometer fraude fiscal;
11.1.6. não mantiver a proposta.

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste instrumento, a
Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer
das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas
que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

11.2.1.1. Multa de:
a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por
dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo
da rescisão unilateral da avença;
b)0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período
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superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;
c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o
valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
d)0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal da contratação, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contratação por dia
de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por
ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento).
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
Contratante a promover a rescisão do contrato.

11.2.1.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.

11.2.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Enap pelo
prazo de até dois anos;
11.2.3. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades
da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até
cinco anos.
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Contratante pelos prejuízos causados;

11.3. As sanções previstas poderão ser aplicadas à Contratada juntamente
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
11.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de
acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 
Tabela 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados,
por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e
por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem
a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:
7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão

fiscalizador, por ocorrência; 02

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda
às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

9
Cumprir quaisquer dos itens do neste instrumento não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência.

03

11.5. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de
1993, a Contratada que:

11.5.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
11.5.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
contratação;
11.5.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
11.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa
da União e cobrados judicialmente.
11.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
11.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos
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causados pela conduta do empresa participante, a União ou Entidade poderá cobrar
o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
11.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
11.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.
11.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.
11.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
11.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sicaf.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas no Projeto Básico;
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de
1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e
precedidos de autorização da autoridade competente, assegurando-se à
CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de
rescisão administrava prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. indenizações e multas.

12.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá
dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à
aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto nº 9.507, de 2018).
12.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento
pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que
os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem
que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP nº
05, de 2017).
12.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a
CONTRATANTE reterá:

12.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de
descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela
CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela
Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e
12.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

12.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações
por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar
o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.
12.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

12.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA,
reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a
matéria; e
12.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de
prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei nº
8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da
CONTRATADA decorrentes do contrato.

12.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência
da vedação estabelecida no art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES
14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos
em lei.
É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 2020.

14.1.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária,
bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
14.1.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria
destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o
desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem
prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da
Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito Federal, com renúncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que
surgirem na execução do presente Instrumento.
18.2. E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente
instrumento e disponibilizado por meio eletrônico através do Sistema Eletrônico de
Informações – SEI, conforme RESOLUÇÃO nº 09, publicada no Boletim Interno da
Fundação Escola Nacional de Administração Pública nº 33, de 04 de agosto de 2015,
o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, perante duas
testemunhas.
18.3. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.

 

CONTRATANTE
 

(Assinado eletronicamente)
Fabiana Feijó de Oliveira

Baptistucci
Diretora de Gestão Interna - Substituta

 
CONTRATADA

 
(Assinado eletronicamente)

Rômulo Júnio Soares
Representante da Contratada

 
TESTEMUNHAS:

 
 

(Assinado eletronicamente)
 

TESTEMUNHAS:
 
 

(Assinado eletronicamente)
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Documento assinado eletronicamente por ROMULO JUNIO SOARES, Usuário
Externo, em 30/12/2020, às 17:26, conforme horário oficial de Brasília e
Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Feijó de Oliveira
Baptistucci, Diretor(a) de Gestão Interna, Substituto(a), em
30/12/2020, às 17:57, conforme horário oficial de Brasília e Resolução nº 9, de
04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Wânia Pereira Peniche
Rodrigues, Testemunha, em 30/12/2020, às 18:09, conforme horário oficial
de Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Miranda Lopes,
Testemunha, em 30/12/2020, às 18:10, conforme horário oficial de Brasília e
Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.enap.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 0461663 e
o código CRC 4A175A65.
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302021010400042
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EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA
DIRETORIA DE FINANÇAS E SERVIÇOS LOGÍSTICOS

SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS LOGÍSTICOS
DEPARTAMENTO DE COMPRAS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 712/2020 - UASG 238014

Nº Processo: 44103008652202061. Objeto: Contratação de Serviços de Consultoria
Tributária com a finalidade de aprimoramento e adequação das atividades de gestão fiscal
e tributária.. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 04/01/2021 das 08h00 às 12h00 e das
13h00 às 17h00. Endereço: Rua Prof. Alvaro Rodrigues,460, Botafogo - Rio de Janeiro/RJ ou
https://www.gov.br/compras/edital/238014-5-00712-2020. Entrega das Propostas: a partir
de 04/01/2021 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 14/01/2021
às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: Para maiores detalhes ver item
1 do Edital e item 1 do Apenso (Termo de Referência)..

FERNANDA MACHADO SACRAMENTO
Pregoeira

(SIASGnet - 31/12/2020) 238014-07048-2020NE014216

SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS
REGIONAL SÃO PAULO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1775/2020 - UASG 803080

Nº Processo: 1775/2020. Objeto: Manutenção de hardware de comunicação de dados.
Total de Itens Licitados: 1. Edital: 04/01/2021 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00.
Endereço: Www.comprasgovernamentais.gov.br, - São Paulo/SP ou
https://www.gov.br/compras/edital/803080-5-01775-2020. Entrega das Propostas: a partir
de 04/01/2021 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 15/01/2021
às 09h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

JOSE ROBERTO MACHADO
Pregoeiro

(SIASGnet - 30/12/2020) 803080-17205-2020NE800217

BANCO DO BRASIL S/A
DIRETORIA DE LOGÍSTICA

AVISOS DE LICITAÇÃO

LICITAÇÃO ELETRÔNICA 2020/03665(7421) - CESUP Compras e Contratações
(SP), realizado por meio da Internet; OBJETO: Contratação de Serviços de Vigilância Armada
e Desarmada, compreendendo Postos com cobertura ininterrupta, nos termos da legislação
federal vigente, para atendimento às dependências do Banco do Brasil S.A., no Estado do
Amapá - Lote 01; RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: no endereço https://licitacoes-e.com.br,
até 26.01.2021 às 13h30min; OBTENÇÃO DO EDITAL: no endereço eletrônico acima por
meio do número da licitação 851616. Informações: cesupcompras.estrat@bb.com.br, com
o campo assunto: "Esclarecimentos LRE 2020/03665(7421) ".

ROSANA RIZZO
Responsável

LICITAÇÃO ELETRÔNICA 2020/03667 (7421) - CESUP Compras e Contratações
(SP), realizado por meio da Internet; OBJETO: Contratação de Serviços de Vigilância Armada
e Desarmada, compreendendo Postos com cobertura ininterrupta, nos termos da legislação
federal vigente, para atendimento às dependências do Banco do Brasil S.A. no Distrito
Federal - Lotes 01, 02 e 03; RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: no endereço https://licitacoes-
e.com.br, até 26.01.2021 às 8h30min; OBTENÇÃO DO EDITAL: no endereço eletrônico
acima por meio do número da licitação 851636. Informações:
cesupcompras.estrat@bb.com.br, com o campo assunto: "Esclarecimentos LRE
2020/03667(7421)".

FABIANA ISIARA MATSUDA
Responsável

AVISO DE LICITAÇÃO

LICITAÇÃO ELETRÔNICA 2020/03626 (7421) - CESUP - Compras e Contratações
(SP), realizado por meio da Internet; OBJETO: Operação e manutenção preventiva e
corretiva, de conservação e recuperação, dos equipamentos e instalações do Banco do
Brasil no Complexo Administrativo Rio de Janeiro - RJ; RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: no
endereço https://licitacoes-e.com.br, até 27.01.2021 às 9h; OBTENÇÃO DO EDITAL: no
endereço eletrônico acima por meio do número da licitação 851440. Informações:
cesupcompras.bemserv@bb.com.br.

EDVALDO BELUSSI JUNIOR
Responsável

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

LICITAÇÃO ELETRÔNICA 2020/03668 - (7421) - Cesup Compras e Contratações -
São Paulo - SP, realizado por meio da Internet; OBJETO: Contratação de serviços para

reforma da Agência UNISINOS (RS) para atualização ao padrão Ambiência 2.0. ;
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: no endereço https://licitacoes-e.com.br, até 27.01.2021 às
11h30m; OBTENÇÃO DO EDITAL: no endereço eletrônico acima por meio do número da
licitação 851797. Informações: cesupcompras.eng@bb.com.br.

CARLOS JOSE GARZIM
Responsável

RESULTADOS DE JULGAMENTOS

LEILÃO PÚBLICO 2020/312263V(9101) - CESUP PATRIMÔNIO PR; OBJETO:
Venda de bens móveis situados nos estados de DF, PR,SP e RJ ;Licitação Deserta. A
partir desta data os autos do processo estão com vista franqueada.

LEILÃO PÚBLICO 2020/312262V(9101) - CESUP PATRIMÔNIO PR; OBJETO:
Venda de bens móveis situados nos estados de PE, RN, PA e AL ;Licitação Deserta. A
partir desta data os autos do processo estão com vista franqueada.

CILMARA PORTELA
Presidente da Comissão de Licitação ee

BB TECNOLOGIA E SERVIÇOS S/A
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato - DGCO n° 00035/2020, firmado em 29.12.2020, Favorecido: MONITORE
SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELLI.; Objeto: Prestação de serviços de Vigilância e
Segurança Patrimonial Armada e Desarmada compreendendo Postos com coberturas
ininterruptas; Modalidade: Dispensa de Licitação, Art. 29, Inc. VI da Lei n° 13.303/2016;
Vigência: 02/01/2021 a 23/07/2024; Valor: R$ 2.057.485,08.

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.
AVISO DE LICITAÇÃO

RDC ELETRÔNICO Nº 158/2020 - UASG 179085

Nº Processo: 2020/1321. Objeto: Contratação da obra de reforma parcial do prédio

ocupado pela Agência Santa Maria da Vitória - BA, em conformidade com os projetos e

especificações constantes dos anexos deste Edital.. Total de Itens Licitados: 1. Edital:

04/01/2021 das 08h00 às 17h00. Endereço: Av. Dr. Silas Munguba, 5700, Passaré -

Fortaleza/CE ou https://www.gov.br/compras/edital/179085-99-00158-2020. Entrega das

Propostas: a partir de 04/01/2021 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das

Propostas: 25/01/2021 às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br.

MARIA LUCIA DE SOUSA FAUTH

Pregoeira

(SIASGnet - 31/12/2020) 179085-99999-2020NE999999

FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

COORDENAÇÃO-GERAL DE LOGÍSTICA E CONTRATOS
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO Nº 29/2020 - UASG 114702

Nº Processo: 04600004028202060.
DISPENSA Nº 47/2020. Contratante: FUNDACAO ESCOLA NACIONAL DE -ADMINISTRAC AO
PUBLICA. CNPJ Contratado: 26444653000153. Contratado : ASSOC CENTRO DE
TREINAMENTO DE -EDUCACAO FISICA ESPECIAL. Objeto: Contratação de serviços
especializados de higienização, indexação e gestão arquivística e documental do acervo da
Fundação Ecola Nacional de Administração Pública (Enap). Fundamento Legal: Art. 24 inciso
XIII da Lei 8666 de 21/06/1993. Vigência: 30/12/2020 a 30/12/2021. Valor Total:
R$612.517,92. Fonte: 144000000 - 2020NE800762. Data de Assinatura: 30/12/2020.

(SICON - 31/12/2020) 114702-11401-2020NE000275

EXTRATO DE CONTRATO Nº 30/2020 - UASG 114702

Nº Processo: 04600003928202090.
PREGÃO SRP Nº 14/2019. Contratante: FUNDACAO ESCOLA NACIONAL DE -
ADMINISTRACAO PUBLICA. CNPJ Contratado: 25333150000148. Contratado : ALIA
COMERCIO E SERVICOS DE -SINALIZACAO EIRELI. Objeto: Aquisição e instalação de peças de
sinalização visual para atender às necessidades da Enap. Fundamento Legal: Lei nº 8666 de
21/06/1993 . Vigência: 30/12/2020 a 30/12/2021. Valor Total: R$542.137,00. Fonte:
144000000 - 2020NE800759. Data de Assinatura: 30/12/2020.

(SICON - 31/12/2020) 114702-11401-2020NE000275

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS
GERÊNCIA DE COMPRAS DE MATERIAIS E SERVIÇOS

GERÊNCIA DE LICITAÇÕES
EXTRATO DE CONTRATO Nº 56/2020 - UASG 114601

Nº Processo: 17264561955.
INEXIGIBILIDADE Nº 27/2020. Contratante: FUNDACAO INSTIT BRAS DE GEOGRAFIA-E
ESTATISTICA IBGE. CNPJ Contratado: 77824738000106. Contratado : MANFRA & CIA LTDA -
.Objeto: Atualização de Licenças do Software Infinity. Fundamento Legal: Art. 25, caput da
Lei n° 8.666/93. Vigência: 31/12/2020 a 30/12/2021. Valor Total: R$32.280,00. Fonte:
144000000 - 2020NE800982. Data de Assinatura: 31/12/2020.

(SICON - 31/12/2020) 114601-11301-2020NE800001
UNIDADE ESTADUAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 37/2020 - UASG 114625

Número do Contrato: 4/2017.
Nº Processo: 03643002286201666.
PREGÃO SISPP Nº 1/2017. Contratante: FUNDACAO INSTIT BRAS DE GEOGRAFIA-E
ESTATISTICA IBGE. CNPJ Contratado: 10533299000101. Contratado : ARSENAL -
SEGURANCA PRIVADA LTDA -.Objeto: Termo aditivo de prorrogação de vigência do contrato
de prestação de serviços de vigilância desarmada, atividade realizada na agência do IBGE
em Porto Alegre. Fundamento Legal: Lei nº 8.666/93, art. 57, inc. II. Vigência: 01/02/2021
a 01/02/2022. Valor Total: R$78.682,80. Fonte: 144000000 - 2020NE800926. Data de
Assinatura: 29/12/2020.

(SICON - 31/12/2020) 114629-11301-2020NE800001
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